
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.193.210 - SP (2010/0083729-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CLÁUDIA REGINA KALIL 
ADVOGADO : MARCELO HORIE E OUTRO(S)
AGRAVADO : BUFFET ERICO LTDA 
ADVOGADO : ANA MARIA FORESTA SANTA PAULA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada.
2. A reforma do julgado recorrido demandaria o reexame das provas 
constantes dos autos, providência vedada em sede especial, a teor da 
Súmula n.º 07/STJ.
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, Massami Uyeda e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 21 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.193.210 - SP (2010/0083729-3)
  

AGRAVANTE : CLÁUDIA REGINA KALIL 
ADVOGADO : MARCELO HORIE E OUTRO(S)
AGRAVADO : BUFFET ERICO LTDA 
ADVOGADO : ANA MARIA FORESTA SANTA PAULA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CLÁUDIA REGINA KALIL 

contra decisão de fls. 197/201 que restou assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA SÚMULA 7/STJ.
1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide. Ademais, o magistrado não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.
2. Apenas a partir da despersonalização, a execução segue em direção 
aos bens dos sócios conforme prevê o ordenamento civil.
3. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

No agravo regimental, a recorrente asseverou que o pedido formulado 

em sede de recurso especial está amparado pela legislação e pela jurisprudência 

desta Corte.

Requereu o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão agravada.

É relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.193.210 - SP (2010/0083729-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Eminentes Colegas, o presente recurso não merece provimento.

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai 

argumentação apta a infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Destarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, 

deve esta ser mantida por seus próprios fundamentos a seguir transcritos in 

verbis:

O recurso não merece guarida.
Inicialmente, não há negativa de prestação jurisdicional no acórdão que 
decide de modo integral e com fundamentação suficiente a controvérsia 
posta. O Tribunal de origem, no caso, julgou com fundamentação 
suficiente a matéria devolvida à sua apreciação. 
Ademais, o juízo não está obrigado a se manifestar a respeito de todas 
as alegações e dispositivos legais suscitados pelas partes.  Nesse 
sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL NO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA 
ALÍNEA "C". SÚMULA Nº 284/STF. 1. Não se verifica ofensa ao 
art. 535 do CPC, tendo em vista que o acórdão recorrido analisou, 
de forma clara e fundamentada, todas as questões pertinentes ao 
julgamento da causa, ainda que não no sentido invocado pela 
parte. 2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, 
para ser apreciado o recurso especial interposto pela alínea "c" do 
art. 105 da Constituição Federal, cabe ao recorrente indicar o 
dispositivo de lei federal violado, pois o dissídio jurisprudencial 
baseia-se na interpretação divergente da norma federal. Aplica-se, 
por analogia, o disposto na Súmula nº 284 do Excelso Pretório 
diante da deficiência na fundamentação do recurso, na espécie, 
caraterizada pela ausência de indicação da norma federal tida por 
violada. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1099762/RJ, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 12/05/2009, DJe 25/05/2009)
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Quanto à suposta violação do art. 107, do Código Civil, entendeu o 
Tribunal de Justiça que somente a partir da efetivação da 
despersonalização da pessoa jurídica, os bens particulares dos sócios 
passaram a responder pelas dívidas da empresa. 
Senão, vejamos (fl. 122):

Há que se observar que a ação de cobrança, de parcial 
procedência (fls. 34) foi promovida contra a pessoa jurídica Buffet 
Érico Ltda, pessoa jurídica distinta da pessoa jurídica dos sócios 
que a compõem.
Em 1996, ainda não ocorrida a despersonalização da sociedade 
compromissou Maria de Lourdes Bissi Ambrósio imóvel que até a 
essa ocasião era bem de particular, pessoa física distinta da pessoa 
jurídica e que só responderia com seus bens pela dívida da 
sociedade, se ocorresse a despersonalização.

Ora, a despersonalização ocorreu em 17.7.1998 (fls. 95) de tal 
forma que não vai retroagir tal fato ao ano de 1996, a fim de se 
despersonalização com a responsabilização pessoal dos sócios. 
Antes dessa data respondia pelas dívidas a empresa requerida.

Dessa forma, verifica-se que entendimento adotado pela Corte de 
origem está em conformidade com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça. 
Nesse sentir, o seguinte precedente:

RECURSO ESPECIAL - DIREITO CIVIL - ARTIGOS 472, 593, II e 
659, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF - DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA 
DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA - MEDIDA EXCEPCIONAL - 
OBSERVÂNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS - ABUSO DE 
PERSONALIDADE - DESVIO DE FINALIDADE - CONFUSÃO 
PATRIMONIAL - DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE - 
ATO EFEITO PROVISÓRIO QUE ADMITE IMPUGNAÇÃO - BENS 
DOS SÓCIOS - LIMITAÇÃO ÀS QUOTAS SOCIAIS - 
IMPOSSIBILIDADE - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS COM 
TODOS OS BENS PRESENTES E FUTUROS NOS TERMOS DO 
ART. 591 DO CPC - RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I - A ausência de explicitação precisa, por parte do recorrente, 
sobre a forma como teriam sido violados os dispositivos suscitados 
atrai a incidência do enunciado n. 284 da Súmula do STF.
II - A desconsideração da personalidade jurídica é um mecanismo 
de que se vale o ordenamento para, em situações absolutamente 
excepcionais, desencobrir o manto protetivo da personalidade 
jurídica autônoma das empresas, podendo o credor buscar a 
satisfação de seu crédito junto às pessoas físicas que compõem a 
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sociedade, mais especificamente, seus sócios e/ou administradores.
III - Portanto, só é admissível em situações especiais quando 
verificado o abuso da personificação jurídica, consubstanciado em 
excesso de mandato, desvio de finalidade da empresa, confusão 
patrimonial entre a sociedade ou os sócios, ou, ainda, conforme 
amplamente reconhecido pela  jurisprudência desta Corte Superior, 
nas hipóteses de dissolução irregular da empresa, sem a devida 
baixa na junta comercial. Precedentes.
IV - A desconsideração não importa em dissolução da pessoa 
jurídica, mas se constitui apenas em um ato de efeito provisório, 
decretado para determinado caso concreto e objetivo, dispondo, 
ainda, os sócios incluídos no pólo passivo da demanda, de meios 
processuais para impugná-la.
V - A partir da desconsideração da personalidade jurídica, a 
execução segue em direção aos bens dos sócios, tal qual previsto 
expressamente pela parte final do próprio art. 50, do Código Civil e 
não há, no referido dispositivo, qualquer restrição acerca da 
execução, contra os sócios, ser limitada às suas respectivas quotas 
sociais e onde a lei não distingue, não é dado ao intérprete fazê-lo.
VI - O art. 591 do Código de Processo Civil é claro ao estabelecer 
que os devedores respondem com todos os bens presentes e futuros 
no cumprimento de suas obrigações, de modo que, admitir que a 
execução esteja limitada às quotas sociais levaria em temerária e 
indevida desestabilização do instituto da desconsideração da 
personalidade jurídica que vem há tempos conquistando espaço e 
sendo moldado às características de nosso ordenamento jurídico.
VII - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido. (REsp 1169175/DF, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/02/2011, DJe 04/04/2011)

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.

Ademais, elidir as conclusões do aresto impugnado, para reconhecer a ocorrência da 

fraude contra os credores, demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 

autos, providência vedada nesta sede especial a teor da Súmula 07/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. ALÍNEA C. INCIDÊNCIA. 
DECISÃO QUE SE MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. 
I- Tendo o Tribunal de origem decidido com base no complexo 
fático-probatório delimitado e avaliado nas instâncias ordinárias, nova 
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análise sobre o tema encontra óbice no teor da Súmula 7 desta Corte 
Superior. 
II- O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável também ao recurso especial 
fundado no artigo 105, III, "c", da Constituição. 
III- Não se divisa, nas razões deste regimental, argumentos aptos a 
modificar o decisum agravado, razão pela qual deve ser mantido por 
seus próprios fundamentos. 
IV- Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no Ag 1276510/SP, Rel. Ministro PAULO FURTADO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/06/2010, DJe 30/06/2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0083729-3 REsp 1.193.210 / SP

Números Origem:  11545523              1154552302            21292

EM MESA JULGADO: 21/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLÁUDIA REGINA KALIL
ADVOGADO : MARCELO HORIE E OUTRO(S)
RECORRIDO : BUFFET ERICO LTDA
ADVOGADO : ANA MARIA FORESTA SANTA PAULA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLÁUDIA REGINA KALIL
ADVOGADO : MARCELO HORIE E OUTRO(S)
AGRAVADO : BUFFET ERICO LTDA
ADVOGADO : ANA MARIA FORESTA SANTA PAULA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, 
Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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